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Resumo: 
Este estudo caracterizou o perfil de pacientes que buscam um programa multiprofissional de 
tratamento da obesidade em uma instituição pública de ensino superior de Maringá, PR. Participaram 
252 adultos de ambos os sexos com idade entre 18 e 50 anos. Os dados foram coletados por meio de 
uma anamnese, para caracterizar a amostra, e de uma avaliação antropométrica para classificar o 
estado nutricional e do risco de complicações metabólicas. Em apenas um dia 178 pessoas 
procuraram o programa. Predominantemente mulheres, idade de 30 a 50 anos, sedentárias, 
escolaridade média e superior e renda familiar até 3 salários mínimos. Os resultados indicaram que 
84,1% dos sujeitos estavam com excesso de peso, sendo 53,2% com obesidade. 98% apresentaram 
risco de complicações metabólicas. O número de pessoas com obesidade e risco de complicações 
metabólicas é significativo, reforçando a necessidade de implementação de programas 
multiprofissionais de tratamento da obesidade no sistema público de saúde. 
 
Palavras-chave: Obesidade. Adultos. Intervenção. Políticas Públicas. 
 
Introdução 
 

A obesidade atingiu proporções epidêmicas globalmente, com pelo menos 2,8 milhões de 
pessoas morrendo, a cada ano, como resultado do excesso de peso ou da obesidade. Em 2016, mais 
de 1,9 bilhão de adultos estavam acima do peso (o que representa 30% da população mundial), destes, 
650 milhões eram obesos. Uma vez associada a países de alta renda, a obesidade agora também é 
prevalente em países de baixa e média renda(1). 

No Brasil em 10 anos, a prevalência da obesidade passou de 11,8% em 2006 para 18,9% em 
2016, atingindo quase um em cada cinco brasileiros. O consumo de alimentos ultra processados e o 
sedentarismo impactam no avanço das doenças crônicas, mais de 25% da população adulta têm 
diagnóstico de hipertensão e 8,9% de diabetes(2).  

A obesidade está associada a diversas comorbidades como doença cardíaca coronariana, 
hipertensão e acidente vascular cerebral, certos tipos de câncer, diabetes tipo 2, distúrbios da vesícula 
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biliar, dislipidemia, osteoartrite, gota, doenças pulmonares e apneia do sono. Além disso, os obesos 
sofrem preconceito social, preconceito e discriminação, por parte não só do público em geral, mas 
também dos profissionais de saúde, e isso pode torná-los relutantes em procurar assistência médica(1). 

Diante desse cenário alarmante, no Brasil, a obesidade tem sido objeto de políticas públicas 
nos últimos 20 anos, e o Ministério da Saúde, através do Sistema Único de Saúde (SUS), é o principal 
propositor de ações, seguindo a tendência internacional(3). Iniciando com a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição em 1999 o Ministério da Saúde definiu diretrizes para desenvolver  ações de 
prevenção e tratamento da obesidade no SUS, revisada em 2012. Na sequencia estabeleceu a linha de 
cuidado para obesidade como parte da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, 
e em 2006 instituiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). O SISAN 
engloba o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), as Conferências 
Nacionais e a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), que entre 
2011 e 2014 protagonizou a formulação do plano intersetorial de combate à obesidade, que subsidiou 
uma estratégia intersetorial que sistematiza recomendações para estados e municípios(4-7). 

Em março de 2013 o Ministério da Saúde publicou as portarias nº 424 e 425, estabelecendo 
que o tratamento da obesidade deve, prioritariamente, estar baseado na promoção da saúde e no 
cuidado clínico longitudinal, que inclui orientação e apoio para mudança de hábitos, realização de 
dieta, atenção psicológica, prescrição de atividade física e, se necessário, farmacoterapia, realizado 
na Atenção Básica e/ ou Atenção Ambulatorial Especializada. As portarias ressaltam que o tratamento 
cirúrgico é apenas parte do tratamento, sendo indicado somente em alguns casos, especialmente 
àqueles pacientes que tenham seguido protocolos clínicos por, no mínimo, dois anos e que não 
responderam ao tratamento clínico longitudinal(8,9).  Porém, percebe-se uma ineficiência das políticas 
públicas para o enfretamento e prevenção da obesidade uma vez que a oferta de serviço de assistência 
de alta complexidade ao indivíduo com obesidade proposta na lei é rara no Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Existem várias formas de tratamento para a obesidade, sendo eles a terapia nutricional, 
exercício físico, tratamento psicológico, farmacológico e cirúrgico. No entanto, o consenso é que o 
tratamento multiprofissional, com foco na mudança do estilo de vida, com base na alteração dos 
hábitos alimentares e de atividade física, além do controle de aspectos psicológicos como o estresse 
e ansiedade é a base do tratamento (10-12). As intervenções multiprofissionais têm sido avaliadas como 
importante estratégia para o tratamento da obesidade, em todas as faixas etárias(13-17). 

Pesquisas anteriores realizadas pelo Núcleo de Estudos Multiprofissional da Obesidade 
(NEMO) da Universidade Estadual de Maringá (UEM) demonstraram os efeitos positivos de 16 
semanas de intervenção multiprofissional sobre a composição corporal, aptidão física relacionada à 
saúde, parâmetros hemodinâmicos, hábitos alimentares e fatores de riscos cardiometabólicos em 
crianças e adolescentes obesos na faixa etária de 10 a 18anos(18-22). Até mesmo um programa mínimo 
de exercícios físicos supervisionados já evidenciou os benefícios sobre o risco cardiometabólico de 
pacientes adultos com obesidade severa(23). 
 Diante das considerações expostas anteriormente, o objetivo deste estudo foi caracterizar o 
perfil de pacientes que buscam um programa multiprofissional de tratamento da obesidade em uma 
instituição pública de ensino superior na cidade de Maringá, PR. 
 
Método 
 

Este estudo descritivo foi realizado a partir das anamneses e avaliações preliminares que 
ocorreram durante 6 encontros entre os meses de dezembro/2017 a março/2018 realizados no Hospital 
Regional Universitário de Maringá (HUM) para recrutar pacientes com excesso de peso para um 
Programa Multiprofissional de Tratamento da Obesidade (PMTO) coordenado pelo Núcleo de 
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Estudos Multiprofissional da Obesidade (NEMO) vinculado a Universidade Estadual de Maringá 
(UEM) e ao HUM. 

O Núcleo de Estudos Multiprofissional da Obesidade (NEMO) é um grupo de pesquisa da 
Universidade Estadual de Maringá, cujo objetivo é promover o trabalho com equipes 
multidisciplinares da área da saúde com foco no aprimoramento de Programas Multiprofissionais de 
Tratamento da Obesidade (PMTOs). O PMTO-NEMO-UEM baseia-se no modelo de terapia 
cognitivo-comportamental, integrando técnicas de estudos para modificar e melhorar hábitos 
disfuncionais associados ao estilo vida observados, normalmente, em pessoas com excesso de peso. 
Este programa vem sendo realizado desde 2005 como estratégia de ensino, visando a formação de 
recursos humanos nessa área de atuação, de extensão, promovendo o acesso das pessoas com 
sobrepeso ou obesidade a esses profissionais/serviços e de pesquisa, como forma de aprimorar o 
próprio PMTO e de levar seus achados para outros grupos de pesquisa e profissionais da saúde que 
atuam nessa área. 

Os encontros fizeram parte da primeira etapa de Avaliação do Risco Cardiometabólico (ARC) 
do projeto de  pesquisa intitulado: “Eficácia de um programa multiprofissional na avaliação de fatores 
de risco cardiometabólico e tratamento da obesidade abdominal em dois municípios do noroeste do 
Paraná”. Os participantes foram convidados  por meio de divulgação na mídia local (TV, rádio, jornal) 
e redes sociais (site e e-mail institucional, Facebook) a participar, voluntariamente, do estudo que 
convidava pessoas com idade entre 18 a 50 anos com sobrepeso ou obesidade residentes em Maringá 
ou região metropolitana. 

Ao todo participaram desta etapa da pesquisa 358 pessoas. Atenderam os critérios de inclusão 
252 pessoas, as quais se enquadravam na faixa etária da pesquisa, residiam em Maringá ou região 
metropolitana, apresentavam disponibilidade para as avaliações, assinaram o Termo de 
Consentimento livre e Esclarecido (TCLE), preencheram a anamnese e participaram da avaliação 
antropométrica (peso, altura e circunferência da cintura). Destaca-se que em um único encontro 178 
pessoas procuraram o programa. 

Inicialmente era realizada uma anamnese com o intuito de coletar os dados pessoais e 
sociodemográficos dos interessados em participar da pesquisa como: nome, sexo, idade, escolaridade 
(completa ou não), renda familiar; identificar hábitos de vida (ativo/sedentário) e verificar patologias 
e circunstâncias associadas (presença de doenças, uso regular de medicamentos, restrição para a 
prática de exercícios físicos). Também questionava-se se o participante já havia feito cirurgia 
bariátrica ou não. 

Posteriormente, as medidas antropométricas dos sujeitos foram realizadas individualmente. O 
peso corporal (em kg) e a altura (em m) foram medidos utilizando uma balança com régua 
antropométrica. A circunferência da cintura (CC) foi mensurada (em cm) com uma trena 
antropométrica. O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado utilizando a fórmula: peso 
(kg)/altura (m)2 para classificar o estado nutricional de acordo com pontos de corte da 
Organização Mundial de Saúde(24) conforme Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Classificação do Índice de Massa Corporal (IMC) e risco de comorbidades para 
adultos. 

IMC Classificação Risco de comorbidades 
<18,5 

Abaixo peso 
Baixo (mas risco de outros problemas 
aumentados) 

18,5 a 24,99 Peso normal Média 
25 a 29,99 Sobrepeso Aumentado 
30 a 34,99 Obesidade grau 1 Moderado 
35 a 39,99 Obesidade grau 2 Grave 
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≥40 Obesidade grau 3 Muito grave 
Fonte: World Health Organization, 2011. 
 

A classificação da circunferência de cintura (CC) seguiu os pontos de corte da Organização 
Mundial da Saúde(24) indicando o risco de complicações metabólicas conforme Quadro 2. 
 
Quadro 2 – Classificação da Circunferência de Cintura (cm) e risco de complicações metabólicas. 

 Risco Aumentado Risco Muito Aumentado 
Mulheres >80 >88 
Homens >94 >102 

Fonte: World Health Organization, 2011. 
 
Os dados foram tabulados no Software Microsoft Excel® (versão 2007) e os resultados 

apresentados por meio de estatística descritiva (frequência relativa e absoluta). O projeto de pesquisa 
foi submetido e aprovado pelo Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Instituição, Registro CAAE 56721016.7.1001.0104. Também foi submetido e aprovado pelo Registro 
Brasileiro de Ensaios Clínicos (REBEC), plataforma do Ministério da Saúde, sob o registro RBR-
2yzs76.  
 
Resultados 
 

Considerando que o objetivo deste estudo foi caracterizar o perfil de participantes que buscam 
um programa multiprofissional de tratamento da obesidade em uma instituição pública de ensino 
superior na cidade de Maringá, PR foram analisados 252 adultos com idade entre 18 a 50 anos (média 
36,63±8,79). 

No Quadro 1 estão descritos os resultados da caracterização da amostra, com dados referentes 
ao sexo, faixa etária, nível de escolaridade, renda familiar, nível de atividade física; uso contínuo de 
medicamento e procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade. 
 
Tabela 1 - Caracterização da amostra em função do sexo; faixa etária; nível de escolaridade; renda; 
Nível de atividade física; uso de medicamento e procedimento cirúrgico para o tratamento da 
obesidade. 
 

Variáveis N % 
Sexo   

Masculino 56 22,2 
Feminino 196 77,8 

Faixa etária   
18 a 28 anos 57 22,6 
29 a 39 anos 91 36,1 
40 a 50 anos 104 41,3 

Escolaridade   
Ensino fundamental  6 2,4 
Ensino médio 51 20,3 
Ensino superior 81 32,1 
Pós-graduação 16 6,3 
Não informaram 98 38,9 

Renda familiar   
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 Observa-se no Tabela 1 que a maior parte da amostra foi composta pelo sexo feminino 
(77,8%) enquanto o sexo masculino representou 22,2%. A faixa etária predominante foi de 40 a 50 
anos (41,3%), seguida da faixa de 29 a 39 anos (36,1%) e de 18 a 28 anos (22,6%). Quanto ao nível 
de escolaridade (completo ou incompleto) ensino superior somou 32,1%, ensino médio 23,8%, pós-
graduação 6,3% e ensino fundamental 2,4%. Outros 38,9% não informaram. A renda familiar da 
maioria que respondeu a essa questão estava entre 1 a 3 salários mínimos (19%), outros 6% recebiam 
até 1 salário mínimo, 7,1% recebiam de 3 a 5 salários mínimos e apenas 0,8% declarou renda superior 
a 5 salário mínimos. Ainda, 13,9% informaram estar sem renda no momento.  
 Quanto ao nível de atividade física 66,3% relataram ser sedentários,19,8% informaram que 
são um pouco ativos, pois praticam atividades física com regularidade 1 ou 2 dias na semana e 13,9% 
são ativos visto que praticam atividades físicas 3 vezes ou mais na semana. Metade da amostra utiliza 
algum medicamento de uso continuo, e 2% informou que já haviam realizado cirurgia bariátrica. Um 
número expressivo informou possuir alguma patologia como hipertensão, diabetes, dislipidemia, 
porém, como as informações foram imprecisas quanto ao diagnóstico e tempo de manifestação da 
patologia por terem sido colhidas por auto-relato, esses dados não foram incluídos na presente análise. 

A Tabela 2 apresenta o perfil antropométrico dos sujeitos avaliados, com dados referentes as 
variáveis Índice de Massa Corporal (IMC) e circunferência da cintura (CC). 
 
Tabela 2 – Perfil antropométrico: Índice de Massa Corporal (IMC) e circunferência da cintura (CC). 
 

Variáveis Masculino 
N (%) 

Feminino 
N (%) 

Total 
N (%) 

Índice de Massa Corporal (IMC)    
Peso normal 1 (0,4%) 39 (15,5%) 40 (15,9%) 
Sobrepeso 14 (5,5%) 64 (25,4%) 78 (30,9%) 
Obesidade grau 1 20 (7,9%) 63 (25,0%) 83 (32,9%) 
Obesidade grau 2 13 (5,2%) 24 (9,5%) 37 (14,7%) 
Obesidade grau 3 8 (3,2%) 6 (2,4%) 14 (5,6%) 
Total 56 (22,2%) 196 (77,8%) 252 (100,0%) 

    
Circunferência da cintura (CC)    

Sem renda 35 13,9 
Até 1 salário mínimo 15 6,0 
1 a 3 salários mínimos 48 19,0 
>3 a 5 salários mínimos 18 7,1 
>5 salários mínimos 2 0,8 
Não informaram 134 53,2 

Nível de atividade física   
Ativo (3 ou mais dias na semana) 35 13,9 
Pouco ativo (1 ou 2 dias na semana) 50 19,8 
Sedentário 167 66,3 

Uso de medicamento continuo   
Sim 126 50 
Não 126 50 

Já realizou cirurgia bariátrica?   
Sim 5 2 
Não 247 98 
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Normal 1 (0,4%) 4 (1,6%) 5 (2,0%) 
Risco aumentado 8 (3,2%) 20 (7,9%) 28 (11,1%) 
Risco muito aumentado 47 (18,6%) 172 (68,3%) 219 (86,9%) 
Total 56 (22,2%) 196 (77,8%) 252 (100,0%) 

 
Nota-se na Tabela 2 que da amostra total (n=252) 84,1% apresentou excesso de peso e apenas 

15,9% apresentou peso normal, de acordo com os pontos de corte do IMC. Foram considerados com 
sobrepeso 30,9% e com obesidade 53,2%, subdivididos em obesidade grau 1 (32,9%), obesidade grau 
2 (14,7%) e obesidade grau 3 (5,6%), também chamada de obesidade severa ou mórbida. 

Quando estratificado por sexo, percebe-se que o percentual de mulheres com peso normal foi 
bem superior em comparação aos homens. Dentre as mulheres 80,1% estavam acima do peso, sendo 
47,4% obesas. Em relação aos homens, 98,2% estavam acima do peso e 73,2% com obesidade. 

Os dados referentes a circunferência da cintura demonstram que 86,9% da amostra apresenta 
risco muito aumentado para complicações metabólicas, em 11,1% esse risco foi considerado 
aumentado e em apenas 2% da amostra total o índice foi considerado normal. 

As frequências categorizadas por sexo revelaram percentuais muito semelhantes, 87,8% 
das mulheres e 83,9% dos homens apresentaram risco muito aumentado para complicações 
metabólicas. O risco foi considerado aumentado em 10,2% das mulheres e 14,3% dos homens. 
Não apresentaram risco 2% das mulheres e 1,8% dos homens. 

 
 

Discussão  
 
 Os achados do presente estudo demonstraram que em um único dia 178 pessoas procuraram 
o programa multiprofissional de tratamento da obesidade de uma instituição pública de ensino 
superior na cidade de Maringá, PR, indicando que a demanda para esse serviço é bastante expressiva, 
considerando a alta prevalência de sobrepeso e obesidade na população e a falta de programas de 
tratamento no serviço público.  

Apesar da população com excesso de peso ser praticamente semelhante entre os sexos(2), 
houve uma procura muito maior por parte das mulheres para o programa, em consonância com outros 
estudos com a população obesa que buscava alguma forma de tratamento(25,26). Indicando que as 
mulheres se preocupam mais com a saúde e imagem corporal do que os homens. A faixa etária mais 
prevalente neste estudo foi de 30 a 50 anos de idade, e a renda familiar mais relatada foi de até 3 
salários mínimos, resultados semelhantes ao de outras pesquisas(25-27). 

Houve predomínio do nível de escolaridade média e superior assim como relatado em outro 
estudo(25)e contrariando outros achados(26). Quanto ao nível de atividade físicas, as características 
predominantes desse público foram de pessoas sedentárias, um dos fatores que contribuem para o 
desenvolvimento da obesidade e de doenças crônicas não transmissíveis(1). Metade da amostra utiliza 
algum medicamento de uso continuo, similar aos de outros achados(25)e 2% já realizaram cirurgia 
bariátrica como forma de tratamento da obesidade.  

Quanto ao perfil antropométrico uma parcela expressiva (84,1%) dos sujeitos avaliados 
apresentou excesso de peso de acordo com os pontos de corte do IMC, destes, mais da metade estavam 
obesos, sendo que mais de um quinto encontravam-se em grau avançado da obesidade (grau 2 ou 3). 
Não houve diferença significativa entre os IMC de homens e mulheres, porém, percebe-se que o 
percentual de mulheres com peso normal que buscaram tratamento foi bem superior em comparação 
aos homens, reforçando a ideia de maior preocupação do sexo feminino quanto a saúde e estética. 

A análise das medidas de circunferência da cintura demonstrou que praticamente a totalidade 
da amostra apresenta risco para complicações metabólicas, com predominância de pessoas que 
apresentaram risco muito aumentado em relação as pessoas com índice considerado normal. A 
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comparação por sexo não revelou diferenças entre homens e mulheres. Tanto a obesidade 
generalizada quanto a abdominal estão associadas ao aumento do risco de morbidade e 
mortalidade. As principais causas de mortes relacionadas à obesidade são as doenças 
cardiovasculares (DCV), para a qual a obesidade abdominal é um fator predisponente. Medidas 
que refletem a adiposidade abdominal, como circunferência da cintura, têm sido sugeridas na 
predição do risco de DCV. Isso se baseia amplamente na justificativa de que o aumento do 
tecido adiposo visceral está associado a uma série de anormalidades metabólicas, incluindo 
diminuição da tolerância à glicose, redução da sensibilidade à insulina e perfil lipídico adverso, 
que são fatores de risco para diabetes tipo 2 e DCV(24). 
 Por se tratar de uma doença multifatorial complexa que possibilita o desenvolvimento de 
outros diferentes agravos e afeta diretamente a qualidade de vida do sujeito, a obesidade é considerada 
uma desordem de difícil controle e tratamento(28).Sendo assim, as intervenções multiprofissionais têm 
sido avaliadas como importante estratégia para o tratamento da obesidade, em todas as faixas 
etárias(13-17).  

Estudos de intervenção tem demonstrado grande eficácia sobre os parâmetros 
antropométricos, bioquímicos, aptidão física, nutricionais, redução das comorbidades e melhoria nos 
aspectos psicológicos e sociais(15). Pesquisas anteriores realizadas pelo grupo do PMTO-NEMO-
UEM demonstraram os efeitos positivos de 16 semanas de intervenção multiprofissional sobre a 
composição corporal, aptidão física relacionada à saúde, parâmetros hemodinâmicos, hábitos 
alimentares e fatores de riscos cardiometabólicos em adolescentes obesos na faixa etária de 10 a 18 
anos(18-22). 

Apesar do consenso na literatura em relação aos benefícios de intervenções multiprofissionais 
para o tratamento da obesidade, esse modelo de intervenção no Brasil ainda parece estar mais voltado 
a iniciativas dentro de universidades públicas, como por exemplo, os programas desenvolvidos pela 
Universidade Federal de São Paulo(29), Universidade Federal de Recife(30), Universidade Federal de 
Santa Catarina(31), Universidade Federal do Paraná(32) e Universidade Estadual de Maringá(18-22). 
Sendo necessária a expansão como serviço de saúde pública para beneficiar a demanda da população 
que necessita desse tipo de atendimento.  

Apesar dos esforços governamentais nos últimos anos com a proposição de políticas com 
diretrizes para desenvolver as ações de prevenção e tratamento da obesidade no âmbito do SUS, até 
o momento parece que essas proposições ainda não se consolidaram como programas de tratamento, 
não havendo ainda um modelo de intervenção público consolidado para o tratamento do excesso de 
peso na população. Na contramão do que preconizam as portarias nº. 424 e 425/2013-MS(8,9)o 
governo amplia a oferta de cirurgia bariátrica(33) em detrimento de investir no tratamento clínico 
longitudinal, baseado na promoção da saúde, realizado na Atenção Básica e/ou na Atenção 
Ambulatorial Especializada. Diante desse cenário, entende-se que é necessário o investimento efetivo 
em modelos e estratégias para o combate ao excesso de peso e obesidade por meio da abordagem 
multiprofissional. 

Visando atender a essa demanda foi aprovado em junho de 2017 na 12ª. Conferência 
Municipal de Saúde de Maringá, PR a proposta de criação do Centro de Referência em Avaliação e 
Tratamento Multiprofissional da Obesidade (CRATO) em atendimento ao estabelecido pela Portaria 
424/2013 do Ministério da Saúde em parceria com o HUM(34)que proporcionaria à população o 
atendimento pelo SUS com objetivo de fazer o diagnóstico da obesidade e oferecer tratamento 
multiprofissional, com foco na mudança do estilo de vida por meio da prática regular de exercícios 
físicos supervisionados, terapia nutricional e psicológica, podendo ainda agregar ações de outros 
profissionais da área da saúde como médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, assistentes sociais entre 
outros. A proposta agora aguarda os trâmites burocráticos e liberação de recursos para que seja 
implantada no Sistema. 
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Conclusão 
 

O perfil dos participantes que procuram um programa multiprofissional de tratamento da 
obesidade em uma instituição pública de ensino superior na cidade de Maringá, PR é 
predominantemente composto por mulheres, na faixa etária de 30 a 50 anos, sedentárias, escolaridade 
média e superior e renda familiar de até 3 salários mínimos.  

O número de pessoas com obesidade e elevado risco de complicações metabólicas é bastante 
significativo, reforçando a urgente necessidade de implementação de programas de tratamento 
multiprofissional no sistema público de saúde que possam atender a essa demanda da população em 
larga escala em todo país. 

 
Fomento: O presente Estudo teve suporte do Programa Pesquisa para o Sistema Único de Saúde: 
Gestão Compartilhada em Saúde PPSUS Edição 2015 Fundação Araucária-PR / SESA-PR / CNPq / 
MS-Decit (CP 01/2016 ). 
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